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A conclusão final é que paradoxalmente ao que 
tem mostrado a história, a etiologia da dependência 
química é tarefa impossível de se realizar, e precisará 
ainda ocupar muitas mentes e esforços. Praticamente 
nenhum cientista ou teoria chegou a uma conclusão 
definitiva sobre essa questão, visto que as ciências são 
intrinsecamente transitórias e que nenhuma instância 
acadêmica isoladamente é capaz de fornecer uma te-
oria ou resposta consistente sobre as causas do uso e 
abuso de substâncias psicoativas.
Embora os problemas do uso de drogas sejam con-
siderados como uma (re)emergência na sociedade, não 
se pode deixar de ressaltar a importância de se realizar 
discussões com serenidade e comprometimento, não 
levando a construções anômalas, sem fundamentação 
alguma, não sendo possível pensar e abordar o tema 
em sua complexidade com reducionismos e preconcei-
tos, apenas no campo conceitual teórico, puramente 
homogêneo e desarticulado.
Nesse sentido é imperativa e útil a visão de uma 
perspectiva de interdisciplinaridade ou a transdiscipli-
naridade, que permita conhecer o tema de forma mais 
ampla, pois a conjugação de esforços e abrangência de 
cada área possibilita por meio de pressupostos com-
partilhados uma visão sistêmica do fenômeno “drogas”. 
Isso tudo desvela a dimensão deste entrecruzamen-
to epidemiológico que é o processo saúde-doença. O 
problema das drogas supera as questões simplesmente 
médicas, alimentando novas questões e problemas a 
ele relacionados, como por exemplo, a violência, a cor-
rupção, a instabilidade política, o crime organizado, a 
lavagem de dinheiro, o favorecimento da propagação 
de AIDS e hepatites, entre outras. O produto “droga” 
encontra-se entre as três atividades mais lucrativas do 
mundo, superando o petróleo e o mercado das armas. 
Além disso, forma uma rede direta e indireta com um 
dos maiores empregadores de pessoas na produção, no 
consumo e na distribuição de substâncias psicoativas. 
Essa atividade agrega valor à sua existência, o que em 
muitas vezes explica a reduzida eficiência e eficácia de 
explicações, consolidando como poderosa economia 
ilegal.
De forma geral, encontram-se nessa obra argu-
mentos consistentes para fundamentar as questões 
das drogas e talvez por isso se torne referência para os 
interessados no estudo deste fenômeno. O paradoxo 
da droga é que ele ao mesmo tempo traz alivio, alegria 
diversão, poder, sedução, produz dor, sofrimento, desa-
gregação, escraviza e mata.
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Nas últimas décadas, o problema representado pe-
los transtornos mentais tem ocupado cada vez mais a 
agenda das políticas de saúde. Muitos países têm cons-
truído políticas de saúde mental comprometidas com 
o desenvolvimento de novas formas de cuidado, com a 
melhoria da qualidade de vida, garantia dos direitos de 
cidadania e combate às formas de violência, exclusão 
e estigma, de que são alvo as pessoas com transtornos 
mentais. Tais políticas têm se caracterizado pela redu-
ção significativa de leitos psiquiátricos e pela implan-
tação de serviços baseados na comunidade.
No Brasil do final dos anos 1980, o processo de re-
democratização, as pressões dos movimentos sociais 
associadas à luta pelos direitos humanos levaram à 
construção da “Reforma Psiquiátrica”, que obteve su-
cesso na consolidação de uma nova Política de Saúde 
Mental que tem como principais características: a re-
dução de leitos e o maior controle sobre os hospitais 
psiquiátricos; a criação de rede de serviços substituti-
vos; a aprovação de nova legislação em saúde mental 
– a Lei no. 10.216, de 6 de abril de 2001 – e a criação de 
dispositivos de apoio aos processos de desinstituciona-
lização, além da introdução da saúde mental na pauta 
de prioridades da educação permanente para o Siste-
ma Único de Saúde (SUS). Em nosso país, a expansão 
de leitos psiquiátricos atingiu seu ápice em 1985, com 
123.355 leitos credenciados ao Instituto Nacional de 
Assistência Médica da Previdência Social (INAMPS), 
que representavam 23,57% do total de leitos oferecidos 
no Brasil, ocupando o primeiro lugar em oferta por es-
pecialidade. Atualmente, estima-se que o número de 
leitos psiquiátricos, credenciados ao SUS, esteja em 
torno de 38.842, ao lado da expansão progressiva da 
cobertura assistencial em saúde mental composta por 
“uma rede com 1.123 CAPS distribuídos em todo o país, 
479 Serviços Residenciais Terapêuticos, 860 ambulató-
rios de saúde mental, cerca de 60 Centros de Convivên-
cia e Cultura e 2.741 beneficiários do Programa de Volta 
para Casa” 1.
É nesse contexto que situamos o livro de Mauricio 
Lougon, ou mais precisamente no inicio desse proces-
so, uma vez que o texto permite revisitar a história pio-
neira de transformação de uma instituição psiquiátrica 
no Brasil. O livro contempla duas partes distintas: a 
primeira, produzida nos anos 1980, relata a experiência 
de transformação da Colônia Juliano Moreira. O autor 
integrou a equipe desse projeto e pôde documentar e 
analisar o processo no período de 1982 a 1985. A se-
gunda parte, elaborada duas décadas após a primeira, 
discute as conseqüências decorrentes do processo de 
desinstitucionalização com base em estudos sobre as 
experiências norte-americana e européia. Como apên-
dice são apresentadas 15 fotos do acervo pessoal do au-
tor que ilustram aspectos do estudo empreendido.
Na primeira parte temos três capítulos. O primei-
ro caracteriza a Colônia Juliano Moreira que, na época, 
mantinha cerca de 2.600 internos, na maioria idosos, 
habitantes da instituição há mais de vinte anos. So-
mava-se a essa população 1.200 funcionários e 3 mil 
moradores, resultado de anos de ocupação de terras 
públicas. O texto descreve a instituição, suas funções 
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e aspectos de sua constituição. Apresenta relatos sobre 
o cotidiano e histórias que nos fazem conhecer alguns 
de seus personagens, que foram capazes de sobreviver 
e criar saídas afirmativas. O mais célebre deles, Arthur 
Bispo do Rosário, estava com 68 anos, internado há 47. 
O cenário descrito é o da falência da psiquiatria asilar, 
do abandono à própria sorte da instituição e de seus 
habitantes. Território de ninguém onde imperava a 
violência e a coerção. O conceito de instituição total, 
cunhado por Goofman e utilizado pelo autor, parece 
frágil e insuficiente diante da exuberância das contra-
dições relatadas.
No segundo capítulo encontramos a história da 
Colônia Juliano Moreira. Inaugurada em 1924, no con-
texto da crença sobre a incurabilidade das doenças 
mentais, visava, além de abrigar os “incuráveis” e afas-
tá-los da vida urbana, a promover a auto-sustentação 
do asilo  por meio do trabalho agrícola. Seu projeto foi 
liderado por Juliano Moreira que ocupou, de 1903 até 
1930, o cargo de diretor da “Assistência Médico Legal 
aos Alienados”. Concorreram para justificar o novo 
asilo a teoria da degenerescência e o higienismo que 
desenvolveram conceitos e estratégias de prevenção e 
atenção precoce, orientados por intenções eugênicas e 
de controle social, atestando o período de expansão do 
discurso psiquiátrico em direção à questão social.
O terceiro capítulo apresenta e analisa o projeto de 
transformação, que teve como contexto inicial as de-
núncias publicadas na grande imprensa contra a situ-
ação dos manicômios públicos, e o primeiro esboço de 
reorientação do modelo assistencial apresentado em 
1982 pelo Governo Federal.
Ao sugerir que consideremos o material apresenta-
do como fonte primária de dados, o autor nos propicia 
a atitude dialógica empreendida nesta resenha, pois 
o texto suscita, para a atualidade, inúmeras questões 
que talvez na época não tivessem como ser respondi-
das e nem mesmo percebidas. Nessa direção o capí-
tulo carece da apresentação do projeto estudado em 
suas dimensões técnico-políticas, caracterização dos 
atores envolvidos e alguns de seus resultados. Talvez 
pelo tipo de imersão no campo no qual se encontra-
va o autor, o texto parte rapidamente para a discussão, 
ancorada em um conjunto amplo e heterogêneo de 
conceitos, num trabalho exploratório de quem busca-
va compreender uma realidade complexa e extrema-
mente adversa.
Embora o autor considere que o projeto de mudan-
ça da Colônia Juliano Moreira sofreu influência central 
da experiência italiana, não recomenda sua utilização 
como referência para análise, pois argumenta que ela 
foi desenvolvida em um contexto político e cultural 
muito diferente do nosso. Ocorre que esse mesmo ar-
gumento poderia ter sido utilizado diante da opção em 
buscar os parâmetros para analíticos na experiência 
norte-americana dos anos 1955-1975, o que nos leva a 
refletir sobre a opção ideológica empreendida.
Na experiência estudada foram identificadas duas 
posturas conflitantes: a primeira, denominada de tec-
nocrática, consistiria na diretividade das medidas que 
desencadearam o projeto, configuradas inicialmente 
pela proibição do eletrochoque, desativação das celas 
fortes e proibição de novas internações. A segunda, de-
nominada de comunitária, pleiteava que o processo de 
mudança fosse construído coletivamente por seus pro-
tagonistas. A leitura tardia da experiência nos permite 
questionar se não se trataram de atitudes complemen-
tares e necessárias ao tipo de processo em curso, e não 
necessariamente antagônicas, ambas compostas por 
dimensões técnicas e políticas.
O texto qualifica como “técnica” a decisão sobre a 
proibição de eletrochoque e desativação de celas for-
tes, mas ocorre que tais medidas poderiam ser consi-
deradas em seu valor heurístico e referidas à defesa dos 
direitos dos usuários contra abusos e violências que 
caracterizavam o regime asilar. O próprio texto confir-
ma esse argumento ao descrever a utilização do eletro-
choque em condições inadequadas e com finalidade 
punitiva.
São identificados também os confrontos entre du-
as culturas existentes, a dos funcionários e a dos pro-
fissionais universitários. Nessa direção o autor aponta 
aspectos da crise institucional que resultou na ruptura, 
em 1984, entre a direção e o grupo técnico que pro-
movia o processo. Embora não explicitado no texto, 
esse momento parece ter marcado a interrupção da 
experiência analisada. Ao discutir a crise, o autor atri-
bui responsabilidade ao conflito entre dois modelos 
de gestão, o “oficial” e o de “auto-gestão institucional”, 
mas não explicita os conteúdos que estiveram em dis-
puta. Talvez falte a conexão entre a luta política trava-
da na Colônia Juliano Moreira e o cenário nacional de 
início da reforma psiquiátrica, corrida no contexto do 
movimento da reforma sanitária, vitoriosa ao colocar 
a saúde como direito constitucional e garantir as bases 
para a construção da Política Pública de Saúde. Nessa 
perspectiva talvez se pudesse compreender algumas 
contradições e o acirramento da disputa entre as dife-
rentes forças políticas presentes no processo da Colô-
nia Juliano Moreira.
O texto é finalizado com a apresentação dos “prin-
cípios, objetivos e valores” que orientaram o projeto. 
Seria interessante que tais conteúdos tivessem sido 
apresentados no início do capítulo, pois criaria nova 
possibilidade para a compreensão do processo. São 
elementos analisados: a visão crítica sobre a Colônia 
Juliano Moreira e a intenção de democratizar sua ges-
tão, promover o resgate da cidadania, a inclusão social 
e a ressocialização dos internos e as novas formas de 
atenção e escuta. O autor questiona a viabilidade do 
projeto e reconhece que a inclusão social esbarrava na 
impossibilidade das famílias em receberem seus mem-
bros improdutivos, ou mesmo na ausência de vínculos 
familiares ativos, daí sua preocupação com a necessi-
dade de criação de dispositivos capazes de impedir o 
abandono dos pacientes.
Finalmente o autor considera que muitas das pro-
postas tendiam a simplificar a complexidade e dimen-
sões do problema e o texto é finalizado após algumas 
considerações sobre o trabalho técnico e as possíveis 
alianças com os pacientes em um cenário tão hostil.
Dada as características do processo de elaboração 
do texto, poderíamos considerar que ele mostra o resul-
tado de reflexões provisórias sobre o momento vivido e 
as incertezas decorrentes de um processo que estava 
apenas sendo iniciado no país – a reforma psiquiátrica 
– não havia como antever seus resultados futuros, que 
foram bem mais promissores do que pôde imaginar o 
autor naquele período.
A segunda parte é composta por quatro capítulos 
relativamente independentes entre si: Biomedicina e 
Psiquiatria, Reforma Psiquiátrica, Análise da Desinsti-
tucionalização Psiquiátrica Norte-Americana e Desins-
titucionalização no Brasil e em Outros Países. O autor 
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discorre sobre cada uma dessas temáticas com base 
em referências teóricas heterogêneas que vão, em sua 
maior parte, até o final dos anos 1990 e reúne argumen-
tos para situar e problematizar alguns impasses e “con-
seqüências geradas pelo processo de desinstitucionaliza-
ção no campo da saúde mental”.
Duas atitudes analíticas são discutidas, a “tradicio-
nal ou conservadora”, e a “revisionista”. A grande polê-
mica gerada nesse campo de enfrentamento diz res-
peito às acusações de que os processos de desinstitu-
cionalização tiveram como efeito negativo o abandono 
social de grande número de pacientes. Como sabemos, 
esses argumentos, também utilizados pelos críticos da 
reforma psiquiátrica em nosso país, foram caracterís-
ticos da reforma norte-americana, especialmente pela 
sua dimensão privativista, e são insuficientes quando 
analisamos políticas de saúde mental propostas, geren-
ciadas e financiadas pelo setor público. Um segundo 
argumento crítico e também polêmico é o de que não 
seria possível tratar um certo grupo de pacientes com 
transtorno mental em ambientes comunitários, o que 
demandaria a necessidade de instituições hospitalares.
Embora o autor conclua ao final do sexto capítulo 
que a reforma norte-americana resultou em um pro-
cesso privativista, com perda de controle estatal e pre-
juízo para os usuários, a excessiva repetição dos argu-
mentos apontados cria um efeito indesejável no texto 
e talvez, mesmo sem esta intenção, reforce o ponto de 
vista conservador e contra reformista ainda muito pre-
sente em nossa cultura técnica e política. Além disso, 
para o leitor recém-iniciado neste assunto pode ser di-
fícil perceber que os textos da segunda parte também 
não foram produzidos recentemente e tomam por re-
ferência artigos de uma a duas décadas passadas e que, 
portanto, mereceriam alguma atualização em se tratan-
do de um lançamento recente, especialmente quando 
aborda a temática da reforma brasileira, em que o risco 
de incompreensão tende a ser maior.
Finalmente, observamos que nas duas partes o tex-
to segue um estilo ensaístico e exploratório que, se por 
um lado deu ao autor grande liberdade discursiva e a 
possibilidade de percorrer muitas temáticas e longas 
cronologias, por outro criou lacunas teóricas impor-
tantes e a conseqüente perda de profundidade e rigor 
nos debates encaminhados. O risco do anacronismo 
pode ser percebido em inúmeros momentos, especial-
mente nos vínculos que se tenta estabelecer com os au-
tores utilizados e o percurso nacional da reforma psi-
quiátrica. A leitura pode interessar mais aos estudiosos 
que buscam compreender certas dimensões históricas 
do problema pois, no geral, o texto é datado pelo tipo 
de questões que levanta e pelo encaminhamento dis-
cursivo que adota, mas não se coloca como uma leitura 
recomendável para aqueles que pretendam conhecer 
as questões atuais desse campo ou ter uma visão mais 
articulada e contextualizada sobre a constituição desse 
processo.
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